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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULo
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 48/20

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

Constituição Federal;

- Código Tributário Nacional;

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
Tributário do Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos a
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e da outras providencias;

- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto
Predial e Territorial Urbano — IPTU e altera a Lei nº 6.989/66, alterada pelas Leis nº
14.089/05, 15.044/09 e 15.889/2013;

- Lei Municipal nº 14. 089, de 22 de novembro de 2005 que estabelece normas
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 , que dispõe sobre o processo
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos

- Lei Municipal nº 14.493, de 09 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1º de outubro de 2006.

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU nas condições que especifica; altera
dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de
dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de
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dezembro de 2003, nº 14.097, de 08 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas
alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de
Parcelamento Incentivado — PPI; revoga os dispositivos e Leis que especifica;

- Lei Municipal nº 15.889, de 05 de novembro de 2013, que atualiza os valores
unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de
16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e
a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial
e Imposto Territorial Urbano — IPTU;

- Lei Municipal nº 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o 5 1º do art. 1º
da Lei nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de
Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014.

- Lei Municipal nº 16.332, de 18 de dezembro de 2015, que introduz alterações na
legislação tributária municipal relativa ao processo administrativo fiscal, ao Domicilio
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC e a isenções e descontos do Imposto Predial,
conferindo nova redação ao ª 1º do art. 50 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de
2005; ao "caput" do art. 41 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011, e inserindo
parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de novembro de 2013.

- Lei Municipal nº 17.092, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a remissão de
créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, introduz alterações
na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários de
metro e na Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001.

- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU, alterada pelo
Decreto nº 56.589/2015.

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a
Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a
Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 1831153! maio de 2020.
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., ( &.
Juliana Trindade voh T Eberlin

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 232.414
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